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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendério: 2012

OMISSAO DE RENDIMENTOS. RENDIMENTOS RECEBIDOS
ACUMULADAMENTE

Para fins de tributacdo dos rendimentos recebidos acumuladamente, devem ser
somados os valores de IRRF e contribuicdo previdenciaria e diminuidos os
honorarios advocaticios e reembolso de despesas para se alcancar o rendimento
tributavel.

Quando deixa o Recorrente de apresentar planilha com os célculos de
liqguidacdo e natureza das verbas e o mesmo afirma que o escritério de
contabilidade se equivocou ao declarar o montante recebido de acdo
trabalhista, como rendimento isento e ndo tributavel, o lancamento deve ser
mantido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso.

(documento assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Juliano Fernandes Ayres — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mario Hermes Soares

Campos, Martin da Silva Gesto, Ricardo Chiavegatto de Lima, Ludmila Mara Monteiro de
Oliveira, Caio Eduardo Zerbeto Rocha, Leonam Rocha de Medeiros, Juliano Fernandes Ayres e
Ronnie Soares Anderson (Presidente).



  16592.720174/2018-47 2202-006.746 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 03/06/2020 MARCELO BALEEIRO BELTRAO FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 22020067462020CARF2202ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
 Ano-calendário: 2012
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE
 Para fins de tributação dos rendimentos recebidos acumuladamente, devem ser somados os valores de IRRF e contribuição previdenciária e diminuídos os honorários advocatícios e reembolso de despesas para se alcançar o rendimento tributável.
 Quando deixa o Recorrente de apresentar planilha com os cálculos de liquidação e natureza das verbas e o mesmo afirma que o escritório de contabilidade se equivocou ao declarar o montante recebido de ação trabalhista, como rendimento isento e não tributável, o lançamento deve ser mantido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso. 
 (documento assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Juliano Fernandes Ayres � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mário Hermes Soares Campos, Martin da Silva Gesto, Ricardo Chiavegatto de Lima, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Caio Eduardo Zerbeto Rocha, Leonam Rocha de Medeiros, Juliano Fernandes Ayres e Ronnie Soares Anderson (Presidente).
 
  O caso, ora em revisão, refere-se a Recurso Voluntário (e-fls. 68-76), com efeito suspensivo e devolutivo ? autorizado nos termos do art. 33 do Decreto n.º 70.235, de 6 de março de 1972, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal, interposto pelo Recorrente, devidamente qualificado nos autos, relativo ao seu inconformismo com a decisão de primeira instância, consubstanciada no Acórdão n.º 12-108.339, da 11ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro (RJ) - DRJ/RJO (e-fls. 60-62), que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação, cujo acórdão transcreve-se abaixo:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2012
RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE.
Para fins de tributação dos rendimentos recebidos acumuladamente, devem ser somados os valores de IRRF e contribuição previdenciária e diminuídos os honorários advocatícios e reembolso de despesas para se alcançar o rendimento tributável.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido�
Do Lançamento Fiscal e da Impugnação
O constante no relatório do Acórdão da DRJ/RJO (e-fls. 60 A 62) sumariza os pontos relevantes da fiscalização, do lançamento tributário e do alegado na Impugnação pelo ora Recorrente, por essa razão peço vênia para transcrevê-lo:
�(...)
Em procedimento de revisão interna de declaração de rendimentos correspondente ao ano-calendário de 2012, foi lavrada a notificação de lançamento de fls. 4 a 12, em que foi apurada a seguinte infração:
1) omissão de rendimentos recebidos acumuladamente � tributação exclusiva, no valor de R$ 783.632,02, com IRRF s/omissão de R$ 31.530,70.
Em virtude dessa infração, foi apurado um imposto suplementar de R$ 117.969,79.
Após ciência da notificação de lançamento de fl. 57 em 05/01/2018 (fl. 57), o Contribuinte apresentou em 05/02/2018 a impugnação de fl. 3, alegando, em síntese, que já teriam ocorridos os descontos previdenciários e fiscais, sendo indevida a cobrança.
O Impugnante solicitou prioridade na análise de sua impugnação, com fulcro no art. 69-A, inciso I, da Lei nº 9.784, de 1999.
Em 27/02/2019, o presente processo foi encaminhado à DRJ/RJO (fl. 59).

Do Acordão de Impugnação  
A 11ª Turma da DRJ/RJO, por meio do Acórdão nº 12-108.339, em 26 de junho de 2019, jugou, por unanimidade, improcedente a Impugnação apresentada pelo Recorrente, sob os fundamentos a seguir descritos.
O órgão julgador conheceu como tempestiva a Impugnação consubstanciada dos demais requisitos de admissibilidade.
Considerando que o voto foi bem sucinto, transcreve-se o inteiro teor do voto proferido (e-fls. 61-62):
�A impugnação é tempestiva e foi apresentada por parte legítima, devendo, portanto, ser conhecida.
A Fiscalização apurou omissão de rendimentos recebidos acumuladamente - tributação exclusiva, no valor de R$ 783.632,02, com IRRF s/omissão de R$ 31.530,70.
Assim descreveu a notificação de lançamento a apuração dos valores: 

Em decorrência de reclamação trabalhista, o declarante recebeu rendimentos acumulados no valor liquido de R$ 1.004.375,93, sobre os quais incidiram IRRF e INSS nos valores de R$ 31.350,70 e de R$6.161,37, respectivamente. Período de cálculo: 10/1990 a 07/1995: 62 meses. Pagos honorários advocatícios e despesas no valor de R$ 258.435,98. Intimado, o declarante não apresentou planilha com os cálculos de liquidação e natureza das verbas. Valor a tributar omitido: R$ (l.004.375,93 + 31.350,70 + 6.161,37) - (251.093,98 +7.342,00).

O dossiê de malha fiscal (processo nº 10010.004310/0117-40) reitera o montante recebido líquido de R$ 1.004.375,93 (fls. 60 e 62). Sobre esse valor, para fins de tributação, devem ser somados os valores de IRRF (R$ 31.350,70) e contribuição previdenciária (R$ 6.161,37) e diminuídos os honorários advocatícios (R$ 251.093,98) e reembolso de despesas (R$ 7.342,00) para se alcançar o rendimento tributável na declaração.
Observa-se que o Fisco procedeu exatamente dessa maneira, em consonância com as informações do processo judicial trazidas pelo próprio Interessado, não havendo reparo a ser feito na apuração levada a cabo na notificação de lançamento em estudo.

Destarte, com base em todo o exposto supra, voto pela IMPROCEDÊNCIA DA IMPUGNAÇÃO.�
Pelas razões explicitadas a DRJ/RJO julgou improcedente a impugnação apresentada pelo Recorrente e manteve o crédito tributário exigido.
Do Recurso Voluntário
No Recurso Voluntário, interposto em 5 de agosto de 2019 (e-fls. 68 a 76), o Recorrente alega, em síntese, o equívoco do escritório de contabilidade ao informar o crédito trabalhista recebido como �isento e não tributável�, o que acarretou na imposição de multa por descumprimento de obrigação acessória no valor exorbitante de R$ 258.295,42, assim como equívoco da DRJ que considerou o valor líquido da operação no montante de R$ 1.004.375,93, o que configuraria �erro formal�. Alega, ainda, de forma genérica, ocorrência de bitributação.
É o que importa relatar. 
Passo a devida fundamentação analisando, primeiramente, o juízo de admissibilidade e, se superado este, o juízo de mérito para, posteriormente, finalizar com o dispositivo.

 Conselheiro Juliano Fernandes Ayres, Relator.
Da Admissibilidade 
O Recurso Voluntário atende a todos os pressupostos de admissibilidade intrínsecos, relativos ao direito de recorrer, e extrínsecos, relativos ao exercício deste direito, sendo o caso de conhecê-lo. Especialmente, quanto aos pressupostos extrínsecos, observo que o recurso se apresenta tempestivo, tendo o Recorrente tomado ciência do Acórdão da DRJ/RJO em 05 de julho de 2019 (Aviso de Recebimento - AR e-fl. 138), e efetuado protocolo recursal em 05 de agosto de 2019, e-fls. 68 a 76, respeitando, assim, o trintídio legal, na forma exigida no art. 33 do Decreto n.º 70.235, de 1972.
Do Mérito
Conforme se verifica, o próprio Recorrente afirma que o escritório de contabilidade se equivocou ao declarar o montante recebido decorrente de ação trabalhista, como rendimento isento e não tributável, portanto, sem razão o Recorrente e correta a decisão da DRJ ao julgar improcedente a impugnação, mantendo-se integralmente o crédito lançado, cujas razões transcreve-se abaixo:
�A Fiscalização apurou omissão de rendimentos recebidos acumuladamente - tributação exclusiva, no valor de R$ 783.632,02, com IRRF s/omissão de R$ 31.530,70.
Assim descreveu a notificação de lançamento a apuração dos valores:
Em decorrência de reclamação trabalhista, o declarante receber rendimentos acumulados no valor liquido de R$ 1.004.375,93, sobre os quais incidiram IRRF e INSS nos valores de R$ 31.350,70 e de R$ 6.161,37, respectivamente. Período de cálculo: 10/1990 a 07/1995: 62 meses. Pagos honorários advocatícios e despesas no valor de R$ 258.435,98. Intimado, o declarante não apresentou planilha com os cálculos de liquidação e natureza das verbas. Valor a tributar omitido: R$ (l.004.375,93 + 31.350,70 + 6.161,37) - (251.093,98 +7.342,00) .
O dossiê de malha fiscal (processo nº 10010.004310/0117-40) reitera o montante recebido líquido de R$ 1.004.375,93 (fls. 60 e 62). Sobre esse valor, para fins de tributação, devem ser somados os valores de IRRF (R$ 31.350,70) e contribuição previdenciária (R$ 6.161,37) e diminuídos os honorários advocatícios (R$ 251.093,98) e reembolso de despesas (R$ 7.342,00) para se alcançar o rendimento tributável na declaração. Observa-se que o Fisco procedeu exatamente dessa maneira, em consonância com as informações do processo judicial trazidas pelo próprio Interessado, não havendo reparo a ser feito na apuração levada a cabo na notificação de lançamento em estudo.�
De se notar que não houve qualquer equívoco da DRJ ao manter o lançamento e confirmar os valores adotados pela Fiscalização, tendo sido observados exatamente o que dispõem os artigos 27 e 28, da Lei 10.833/2003:
�(...)
Art. 27. O imposto de renda sobre os rendimentos pagos, em cumprimento de decisão da Justiça Federal, mediante precatório ou requisição de pequeno valor, será retido na fonte pela instituição financeira responsável pelo pagamento e incidirá à alíquota de 3% (três por cento) sobre o montante pago, sem quaisquer deduções, no momento do pagamento ao beneficiário ou seu representante legal.
§ 1º Fica dispensada a retenção do imposto quando o beneficiário declarar à instituição financeira responsável pelo pagamento que os rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, ou que, em se tratando de pessoa jurídica, esteja inscrita no SIMPLES.
§ 2º O imposto retido na fonte de acordo com o caput será:
I - considerado antecipação do imposto apurado na declaração de ajuste anual das pessoas físicas; ou II - deduzido do apurado no encerramento do período de apuração ou na data da extinção, no caso de beneficiário pessoa jurídica.
§ 3º A instituição financeira deverá, na forma, prazo e condições estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal, fornecer à pessoa física ou jurídica beneficiária o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Retenção do Imposto de Renda na Fonte, bem como apresentar à Secretaria da Receita Federal declaração contendo informações sobre: 
I - os pagamentos efetuados à pessoa física ou jurídica beneficiária e o respectivo imposto de renda retido na fonte; 
II - os honorários pagos a perito e o respectivo imposto de renda retido na fonte;
III - a indicação do advogado da pessoa física ou jurídica beneficiária § 4 O disposto neste artigo não se aplica aos depósitos efetuados pelos Tribunais Regionais Federais antes de 1de fevereiro de 2004 Art. 28. Cabe à fonte pagadora, no prazo de 15 (quinze) dias da data da retenção de que trata o caput do art. 46 da Lei n 8.541, de 23 de dezembro de 1992, comprovar, nos respectivos autos, o recolhimento do imposto de renda na fonte incidente sobre os rendimentos pagos em cumprimento de decisões da Justiça do Trabalho.
§ 1º Na hipótese de omissão da fonte pagadora relativamente à comprovação de que trata o caput, e nos pagamentos de honorários periciais, competirá ao Juízo do Trabalho calcular o imposto de renda na fonte e determinar o seu recolhimento à instituição financeira depositária do crédito.
§ 2º A não indicação pela fonte pagadora da natureza jurídica das parcelas objeto de acordo homologado perante a Justiça do Trabalho acarretará a incidência do imposto de renda na fonte sobre o valor total da avença.
§ 3º A instituição financeira deverá, na forma, prazo e condições estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal, fornecer à pessoa física beneficiária o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Retenção do Imposto de Renda na Fonte, bem como apresentar à Secretaria da Receita Federal declaração contendo informações sobre:
I - os pagamentos efetuados à reclamante e o respectivo imposto de renda retido na fonte, na hipótese do § 1º;
II - os honorários pagos a perito e o respectivo imposto de renda retido na fonte;
III - as importâncias pagas a título de honorários assistenciais de que trata o art. 16 da Lei n 5.584, de 26 de junho de 1970;
IV - a indicação do advogado da reclamante.
(...)�
Cumpre esclarecer ao Recorrente que não se trata de multa imposta por descumprimento de obrigação acessória. Pelo contrário, trata-se de cobrança de imposto suplementar, gerado em razão de omissão de rendimentos na declaração de ajuste anual, o que acarretou multa de mora de 75%, acrescido de juros moratórios, portanto.
Deste modo, entendo que não há razão ao Recorrente. 
Conclusão sobre o Recurso Voluntário
Sendo assim, relatado, analisado e por mais o que dos autos constam, não assiste razão o Recorrente. Conheço do Recurso Voluntário, para negar-lhe provimento. Apresento o sintético dispositivo a seguir:
Dispositivo 
Ante exposto, voto por negar provimento ao Recurso. 
(documento assinado digitalmente)
Juliano Fernandes Ayres
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Relatorio

O caso, ora em revisao, refere-se a Recurso Voluntério (e-fls. 68-76), com efeito
suspensivo e devolutivo — autorizado nos termos do art. 33 do Decreto n.° 70.235, de 6 de
marco de 1972, que dispde sobre o processo administrativo fiscal, interposto pelo Recorrente,
devidamente qualificado nos autos, relativo ao seu inconformismo com a decisdo de primeira
instancia, consubstanciada no Acordao n.° 12-108.339, da 112 Turma da Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro (RJ) - DRJ/RJO (e-fls. 60-62), que, por
unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnacao, cujo acorddo transcreve-se abaixo:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Ano-calendario: 2012
RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE.

Para fins de tributacdo dos rendimentos recebidos acumuladamente, devem ser somados os
valores de IRRF e contribuicdo previdencidria e diminuidos os honorarios advocaticios e

reembolso de despesas para se alcancar o rendimento tributéavel.

Impugnagéo Improcedente

Crédito Tributario Mantido ”

Do Lancamento Fiscal e da Impugnacédo

O constante no relatorio do Acorddo da DRJ/RJO (e-fls. 60 A 62) sumariza 0s
pontos relevantes da fiscalizacdo, do lancamento tributario e do alegado na Impugnacao pelo ora
Recorrente, por essa razdo peco vénia para transcrevé-lo:

“(.)

Em procedimento de revisdo interna de declaracdo de rendimentos correspondente ao ano-
calendario de 2012, foi lavrada a notificacdo de lancamento de fls. 4 a 12, em que foi apurada a
seguinte infracéo:

1) omissdo de rendimentos recebidos acumuladamente — tributacdo exclusiva, no valor de R$
783.632,02, com IRRF s/omisséo de R$ 31.530,70.

Em virtude dessa infragdo, foi apurado um imposto suplementar de R$ 117.969,79.

Ap6s ciéncia da notificagdo de lancamento de fl. 57 em 05/01/2018 (fl. 57), o Contribuinte
apresentou em 05/02/2018 a impugnagéo de fl. 3, alegando, em sintese, que ja teriam ocorridos 0s
descontos previdencidrios e fiscais, sendo indevida a cobranga.

O Impugnante solicitou prioridade na analise de sua impugnacao, com fulcro no art. 69-A, inciso
I, da Lei n®9.784, de 1999.

Em 27/02/2019, o presente processo foi encaminhado a DRJ/RJO (fl. 59).
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Do Acordao de Impugnacédo

A 112 Turma da DRJ/RJO, por meio do Acorddo n® 12-108.339, em 26 de junho
de 2019, jugou, por unanimidade, improcedente a Impugnacéo apresentada pelo Recorrente, sob
os fundamentos a seguir descritos.

O 6rgéo julgador conheceu como tempestiva a Impugnacdo consubstanciada dos
demais requisitos de admissibilidade.

Considerando que o voto foi bem sucinto, transcreve-se o inteiro teor do voto
proferido (e-fls. 61-62):

“A impugnacdo é tempestiva e foi apresentada por parte legitima, devendo, portanto, ser
conhecida.

A Fiscalizacéo apurou omisséo de rendimentos recebidos acumuladamente - tributacdo exclusiva,
no valor de R$ 783.632,02, com IRRF s/omissao de R$ 31.530,70.

Assim descreveu a notificagdo de lancamento a apuracéo dos valores:

Em decorréncia de reclamacéo trabalhista, o declarante recebeu rendimentos acumulados
no valor liquido de R$ 1.004.375,93, sobre os quais incidiram IRRF e INSS nos valores de
R$ 31.350,70 e de R$6.161,37, respectivamente. Periodo de calculo: 10/1990 a 07/1995: 62
meses. Pagos honorarios advocaticios e despesas no valor de R$ 258.435,98. Intimado, 0
declarante ndo apresentou planilha com os célculos de liquidagéo e natureza das verbas.
Valor a tributar omitido: R$ (1.004.375,93 + 31.350,70 + 6.161,37) - (251.093,98
+7.342,00).

O dossié de malha fiscal (processo n® 10010.004310/0117-40) reitera o montante recebido liquido
de R$ 1.004.375,93 (fls. 60 e 62). Sobre esse valor, para fins de tributacdo, devem ser somados 0s
valores de IRRF (R$ 31.350,70) e contribui¢do previdenciaria (R$ 6.161,37) e diminuidos os
honorarios advocaticios (R$ 251.093,98) e reembolso de despesas (R$ 7.342,00) para se alcangar
o rendimento tributavel na declaracéo.

Observa-se que o Fisco procedeu exatamente dessa maneira, em consonancia com as informacdes
do processo judicial trazidas pelo préprio Interessado, ndo havendo reparo a ser feito na

apuracao levada a cabo na notificacdo de lancamento em estudo.

Destarte, com base em todo o exposto supra, voto pela IMPROCEDENCIA DA IMPUGNAGCAO. ”

Pelas razdes explicitadas a DRJ/RJO julgou improcedente a impugnacgéo
apresentada pelo Recorrente e manteve o crédito tributario exigido.

Do Recurso Voluntario

No Recurso Voluntario, interposto em 5 de agosto de 2019 (e-fls. 68 a 76), o
Recorrente alega, em sintese, o equivoco do escritorio de contabilidade ao informar o crédito
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trabalhista recebido como “isento e ndo tributavel”, o que acarretou na imposicao de multa por
descumprimento de obrigagdo acessoria no valor exorbitante de R$ 258.295,42, assim como
equivoco da DRJ que considerou o valor liquido da operacdo no montante de R$ 1.004.375,93, o
que configuraria “erro formal”. Alega, ainda, de forma genérica, ocorréncia de bitributacao.

E o0 que importa relatar.

Passo a devida fundamentacdo analisando, primeiramente, o juizo de
admissibilidade e, se superado este, 0 juizo de mérito para, posteriormente, finalizar com o
dispositivo.

Voto

Conselheiro Juliano Fernandes Ayres, Relator.

Da Admissibilidade

O Recurso Voluntario atende a todos o0s pressupostos de admissibilidade
intrinsecos, relativos ao direito de recorrer, e extrinsecos, relativos ao exercicio deste direito,
sendo o caso de conhecé-lo. Especialmente, quanto aos pressupostos extrinsecos, observo que o
recurso se apresenta tempestivo, tendo o Recorrente tomado ciéncia do Acérddo da DRJ/RJO em
05 de julho de 2019 (Aviso de Recebimento - AR e-fl. 138), e efetuado protocolo recursal em 05
de agosto de 2019, e-fls. 68 a 76, respeitando, assim, o trintidio legal, na forma exigida no art. 33
do Decreto n.° 70.235, de 1972.

Do Mérito

Conforme se verifica, o proprio Recorrente afirma que o escritorio de
contabilidade se equivocou ao declarar o montante recebido decorrente de agdo trabalhista, como
rendimento isento e ndo tributavel, portanto, sem razdo o Recorrente e correta a decisdo da DRJ
ao julgar improcedente a impugnacdo, mantendo-se integralmente o crédito lancado, cujas razoes
transcreve-se abaixo:

“A Fiscalizacdo apurou omissdo de rendimentos recebidos acumuladamente - tributagdo

exclusiva, no valor de R$ 783.632,02, com IRRF s/omissdo de R$ 31.530,70.

Assim descreveu a notificacdo de langcamento a apuracado dos valores:
Em decorréncia de reclamacdo trabalhista, o declarante receber rendimentos
acumulados no valor liquido de R$ 1.004.375,93, sobre os quais incidiram IRRF e INSS
nos valores de R$ 31.350,70 e de R$ 6.161,37, respectivamente. Periodo de calculo:
10/1990 a 07/1995: 62 meses. Pagos honorarios advocaticios e despesas no valor de R$
258.435,98. Intimado, o declarante ndo apresentou planilha com os calculos de
liquidacdo e natureza das verbas. Valor a tributar omitido: R$ (1.004.375,93 + 31.350,70
+6.161,37) - (251.093,98 +7.342,00) .
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O dossié de malha fiscal (processo n° 10010.004310/0117-40) reitera 0 montante recebido liquido
de R$ 1.004.375,93 (fls. 60 e 62). Sobre esse valor, para fins de tributa¢do, devem ser somados 0s
valores de IRRF (R$ 31.350,70) e contribuicdo previdenciaria (R$ 6.161,37) e diminuidos os
honorérios advocaticios (R$ 251.093,98) e reembolso de despesas (R$ 7.342,00) para se alcancar
o rendimento tributdvel na declaracdo. Observa-se que o Fisco procedeu exatamente dessa
maneira, em consonancia com as informacfes do processo judicial trazidas pelo préprio
Interessado, ndo havendo reparo a ser feito na apuracdo levada a cabo na notificacdo de

lancamento em estudo. ”

De se notar que ndo houve qualquer equivoco da DRJ ao manter o lancamento e
confirmar os valores adotados pela Fiscalizacdo, tendo sido observados exatamente o que
dispdem os artigos 27 e 28, da Lei 10.833/2003:

“()

Art. 27. O imposto de renda sobre os rendimentos pagos, em cumprimento de decisdo
da Justica Federal, mediante precat6rio ou requisicdo de pequeno valor, sera retido
na fonte pela instituicdo financeira responsavel pelo pagamento e incidira a aliquota
de 3% (trés por cento) sobre 0 montante pago, sem quaisquer deducdes, N0 momento
do pagamento ao beneficidrio ou seu representante legal.

§ 1° Fica dispensada a retencdo do imposto quando o beneficiario declarar a
instituicdo financeira responsavel pelo pagamento que os rendimentos recebidos s&o
isentos ou ndo tributaveis, ou que, em se tratando de pessoa juridica, esteja inscrita no
SIMPLES.

§ 2° O imposto retido na fonte de acordo com o caput sera:
| - considerado antecipacdo do imposto apurado na declaracdo de ajuste anual das

pessoas fisicas; ou Il - deduzido do apurado no encerramento do periodo de apuragéo
ou na data da extingdo, no caso de beneficiario pessoa juridica.

§ 3° A instituicdo financeira deverd, na forma, prazo e condicfes estabelecidas pela
Secretaria da Receita Federal, fornecer a pessoa fisica ou juridica beneficiaria o
Comprovante de Rendimentos Pagos e de Reten¢do do Imposto de Renda na Fonte, bem
como apresentar a Secretaria da Receita Federal declara¢do contendo informacdes
sobre:

I - os pagamentos efetuados a pessoa fisica ou juridica beneficiaria e o respectivo
imposto de renda retido na fonte;

Il - os honorarios pagos a perito e o respectivo imposto de renda retido na fonte;

Il - a indicagdo do advogado da pessoa fisica ou juridica beneficiaria § 4 O disposto
neste artigo ndo se aplica aos depésitos efetuados pelos Tribunais Regionais Federais
antes de 1de fevereiro de 2004 Art. 28. Cabe a fonte pagadora, no prazo de 15 (quinze)
dias da data da retencdo de que trata o caput do art. 46 da Lei n 8.541, de 23 de
dezembro de 1992, comprovar, nos respectivos autos, o recolhimento do imposto de
renda na fonte incidente sobre os rendimentos pagos em cumprimento de decisdes da
Justica do Trabalho.

§ 1° Na hipotese de omissdo da fonte pagadora relativamente a comprovacdo de que
trata o caput, e nos pagamentos de honorarios periciais, competird ao Juizo do
Trabalho calcular o imposto de renda na fonte e determinar o seu recolhimento a
institui¢do financeira depositaria do crédito.
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§ 2° A nao indicacdo pela fonte pagadora da natureza juridica das parcelas objeto de
acordo homologado perante a Justica do Trabalho acarretara a incidéncia do imposto
de renda na fonte sobre o valor total da avenca.

§ 3° A instituicdo financeira deverd, na forma, prazo e condicOes estabelecidas pela
Secretaria da Receita Federal, fornecer a pessoa fisica beneficiaria o Comprovante de
Rendimentos Pagos e de Retencdo do Imposto de Renda na Fonte, bem como
apresentar a Secretaria da Receita Federal declaracao contendo informagdes sobre:

| - os pagamentos efetuados & reclamante e o respectivo imposto de renda retido na
fonte, na hipétese do § 1°;

Il - os honorarios pagos a perito e o respectivo imposto de renda retido na fonte;

I11 - as importancias pagas a titulo de honorarios assistenciais de que trata o art. 16 da
Lei n 5.584, de 26 de junho de 1970;

IV - aindicacéo do advogado da reclamante.

()"

Cumpre esclarecer ao Recorrente que ndo se trata de multa imposta por
descumprimento de obrigacdo acessoria. Pelo contrario, trata-se de cobranca de imposto
suplementar, gerado em razdo de omiss@o de rendimentos na declaragcdo de ajuste anual, o que
acarretou multa de mora de 75%, acrescido de juros moratdrios, portanto.

Deste modo, entendo que ndo hé razdo ao Recorrente.

Conclusédo sobre o Recurso VVoluntario

Sendo assim, relatado, analisado e por mais 0 que dos autos constam, ndo assiste
razdo o Recorrente. Conhe¢o do Recurso Voluntario, para negar-lhe provimento. Apresento o
sintético dispositivo a seguir:

Dispositivo

Ante exposto, voto por negar provimento ao Recurso.

(documento assinado digitalmente)

Juliano Fernandes Ayres



